EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA _____ VARA CÍVEL DA COMARCA DE REGISTRO

 Distribuição com 

URGÊNCIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, com fulcro nos artigos 1º, III, 6o, 127, "caput" e  129, III da Constituição Federal; artigos 3o, 4o "caput ", 6o "caput" e parágrafo único, inciso III, e 9o da Lei Federal nº 10.216/2001, artigos 45, “caput” e inciso IV, e 74 da lei 10741/03, e artigo 33, inciso III, da Lei Complementar Estadual 791/95, comparece à presença de Vossa Excelência propor

AÇÃO DE INTERNAÇÃO PSIQUIÁTRICA COMPULSÓRIA COM PEDIDO LIMINAR DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA
em face do MUNICÍPIO DE REGISTRO, pessoa jurídica de direito público interno, com domicílio na Rua José Antonio de Campos, nº 250, Centro, nesta cidade e comarca, representada pela Prefeita Municipal, pelos fundamentos de fato e de direito adiante expostos:

Dos Fatos

Conforme consta dos autos de Procedimento Administrativo nº 254/2009 (cópias anexas), que tramita perante a Promotoria de Justiça de Registro, W S, que tem 32 anos de idade, faz constantemente uso de drogas e bebidas alcoólicas, tendo sido diversas vezes internado em estabelecimentos hospitalares psiquiátricos. Não obstante essas internações, W S continua a ingerir bebidas alcoólicas e usado entorpecentes, principalmente cocaína em forma de “crack” e tem comportamento violento, com acessos de fúria. Já vendeu utensílios domésticos de sua mãe, E O A, que hoje tem 64 anos, e vive constantemente pedindo dinheiro para a mesma, ameaçando-a, com a finalidade de adquirir entorpecentes. W S reside com E, que vive em constante tensão, em razão da iminência de ser agredida por ele em um de seus momentos de violência.

W S já figurou como autor de fato ilícito contido em termo circunstanciado pela prática do crime de dano, por ter tirado o registro do botijão de gás da cozinha de sua casa, colocando fogo no bico do mencionado botijão de gás, levantando uma chama que danificou a tela de plástico da janela, além de colocar em risco a segurança de sua mãe, que ali reside com ele.

Note‑se que a prática da infração acima mencionada certamente está relacionada ao consumo excessivo de bebidas alcoólicas e com o uso de drogas, o que demonstra que, após ingerir bebidas alcoólicas ou fazer uso de drogas, W S fica agressivo, passando a ter comportamento desmedido e incontrolado, o que, por si só, poderá vir a ter conseqüências muito mais sérias e graves do que as que até agora ocorreram.

Isso se coaduna com o teor das declarações de Eunélia e de M M S, irmã de W S, conforme cópias anexas, e evidencia que é fundado o temor de serem agredidas por W S, ou que este venha a causar algum mal às suas sobrinhas, que constantemente freqüentam sua residência.

Por tais motivos, além do fato de desejar um tratamento digno a W S, sua genitora compareceu a esta Promotoria de Justiça requerendo a sua internação compulsória para que fosse evitado dano maior à saúde do mesmo.
Como exemplo, W S tentou cometer suicídio no último dia 12 de dezembro, tendo sido impedido por populares, como se verifica das declarações prestadas por sua genitora a esta Promotoria de Justiça (fls. 39). 




Além disso, W S é portador de esquizofrenia paranóide, tendo sido sua internação compulsória recomendada pelo relatório psiquiátrico firmado por Tércio Tosta, médico psiquiatra, como se observa às fls. 36. Tal medida, segundo ele, é essencial em função de W S se negar a tomar a medicação indicada, por criar problemas à sociedade em virtude de seu comportamento, e por ter sido constantemente submetido a internações anteriores.





Desta forma, o médico citado também reconheceu a necessidade da internação de W S em função dos motivos aqui delineados, medida importante para que o seu tratamento possa ser devidamente aplicado, já que se recusa a tomar os medicamentos de forma voluntária, e, simultaneamente, estarão sendo protegidos os interesses das pessoas que com ele convivem.

Da legitimidade do Ministério Público
O Ministério Público está legitimado para ajuizar a presente ação de internação psiquiátrica compulsória em defesa de direitos individuais indisponíveis em situações como a de que ora se cuida.

A Constituição Federal, em seu artigo 127, determina que cabe ao Ministério Público a defesa de direitos individuais indisponíveis, dentre outros.

Em análise de questão semelhante, no RE 267.612-RS, Rel. Min. Celso Mello, publicado no DJU 23.8.2000, o E. Supremo Tribunal Federal decidiu:

"Tal como pude enfatizar, em decisão por mim proferida no exercício da Presidência do Supremo Tribunal Federal, em contexto assemelhado ao da presente causa (Pet 1246-SC), entre proteger a inviolabilidade direito à vida e à Saúde que se qualifica como direito subjetivo inalienável assegurado a todos pela própria Constituição da República (art. 5º, “caput” e art. 196) ou fazer prevalecer, contra essa prerrogativa fundamental, um interesse financeiro e secundário do Estado, entendo - uma vez configurado esse dilema - que razões de ordem ético-jurídica impõem ao julgador uma só e possível opção: aquela que privilegia o respeito indeclinável à vida e à saúde humana, notadamente daqueles,  como os ora recorridos, que têm acesso, por força de legislação local, ao programa de distribuição gratuita de medicamentos, instituído em favor de pessoas carentes.

Cumpre assinalar, finalmente, que a essencialidade do direito à saúde fez com que o legislador constituinte qualificasse, como prestações de relevância pública, as ações e serviços de saúde (CF, art. 197) em ordem a legitimar a atuação do Ministério Público e do Poder Judiciário naquelas hipóteses em que os órgãos estatais, anomalamente, deixassem de respeitar o mandamento constitucional, frustrando-lhe, arbitrariamente, a eficácia jurídico-social, seja por intolerável omissão, seja por qualquer outra inaceitável modalidade de comportamento governamental desviante”.
Ainda, o artigo 74 da lei 10741/03 (Estatuto do Idoso) confere ao Ministério Público o dever de proteger direitos individuais indisponíveis dos idosos, promovendo as medidas que forem necessárias para a defesa de idosos em situação de risco. Como se explicou, a genitora de W S se encontra em tal cenário, e além da própria proteção aos interesses de seu filho, cabe ao Ministério Público ampará-la no que for possível, dentro de suas atribuições legais.
A propósito, calha invocar algumas manifestações jurisprudenciais:

“apelação cível. ação de internação compulsória. MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE. DEFESA DE PESSOA IDOSA EM RISCO SOCIAL. antecipação de tutela.

I. Visando a demanda garantir o bem estar de pessoa idosa, em situação de risco social, que coabita com o réu, resta configurada a legitimidade do Ministério Público para postular em juízo como substituto processual, nos termos do art. 74, ‘III’, da Lei n.º 10.741/2003 – Estatuto do Idoso.

II. Estando presentes os requisitos do art. 273 do CPC, deve ser concedida a antecipação de tutela.

Apelação provida. Sentença desconstituída.
(Apelação Cível nº70024291475, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Julgado em 20 de agosto de 2008)”.
“AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PEDIDO DE INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA EM HOSPITAL PSIQUIÁTRICO. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. OBRIGAÇÃO DO ESTADO E DO MUNICÍPIO. MULTA. 1. Tem o órgão do Ministério Público legitimidade para reclamar medida cautelar de proteção à pessoa usuária de drogas e que se revela incapaz, sendo possível juridicamente pedir a internação de psicopatia em situação de atentar contra a sua integridade física ou de outrem. 2. É cabível a concessão de tutela antecipada quando, presente a obrigação dos entes públicos de assegurar a saúde do jovem, existe a urgência na providência para preservar a segurança da própria sociedade. 3. Descabe aplicação de multa quando existem outras medidas eficazes para agasalhar a obrigação de fazer, sem comprometer as já combalidas finanças públicas. 4. O Estado e o Município têm o dever de assegurar à população o direito à liberdade, à saúde e à vida. Inteligência do art. 196 da Constituição Federal. 5. Quando se trata de pessoa pobre, alcoolista, agressiva e violenta, portadora de distúrbios psiquiátricos e também desprovida de qualquer vínculo de família, é cabível pedir ao Estado a sua internação compulsória e o fornecimento do tratamento de que necessita, a fim de assegurar-lhe o direito à saúde e à vida. Recurso desprovido. (SEGREDO DE JUSTIÇA) (Apelação Cível Nº 70020240057, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Julgado em 08/08/2007)”

“APELAÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SAÚDE. INTERNAÇÃO POR DROGADIÇÃO. ECA. PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO, CARÊNCIA DE AÇÃO E DA ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, AFASTADAS. TEORIA DA RESERVA DO POSSÍVEL. PREVALÊNCIA DOS DIREITOS CONSTITUCIONAIS À VIDA E À SAÚDE. O Ministério Público é parte legítima para figurar no pólo ativo de ações civis públicas que busquem a proteção do direito individual da criança e do adolescente à vida e à saúde. Aplicação dos art. 127, da CF/88; art. 201, V, 208, VII, e 212 do ECA. Em se tratando de pedido de internação compulsória de adolescente para tratamento de drogadição severa, existe solidariedade passiva entre a União, os Estados e os Municípios, cabendo ao necessitado escolher quem deverá lhe fornecer o tratamento pleiteado. O fornecimento de tratamento médico ao menor, cuja família não dispõe de recursos econômicos, independe de previsão orçamentária, tendo em vista que a Constituição Federal, ao assentar, de forma cogente, que os direitos das crianças e adolescentes devem ser tratados com prioridade, afasta a alegação de carência de recursos financeiros como justificativa para a omissão do Poder Público. A administração pública, que prima pelo princípio da publicidade dos atos administrativos, não pode se escudar na alegada discricionariedade para afastar do Poder Judiciário a análise dos fatos que envolvem eventual violação de direitos. A necessidade de obtenção do tratamento pode ser deduzida diretamente ao Judiciário, sem necessidade de solicitação administrativa prévia, na medida em que se postula o fornecimento com urgência, em face do iminente risco à saúde. Aplica-se o ¿Princípio da Reserva do Possível¿ quando demonstrada a carência orçamentária do Poder Público e o atendimento solicitado (medicamento ou exame médico), não se enquadra entre os casos de extrema necessidade e urgência. APELAÇÃO IMPROVIDA. (Apelação Cível Nº 70026109132, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Claudir Fidelis Faccenda, Julgado em 25/09/2008)”

“ECA. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA PROMOVIDA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO EM FAVOR DE MENOR, DEPENDENTE QUÍMICO. TRATAMENTO CONTRA A DROGADIÇÃO. CUSTEIO À PESSOA NECESSITADA. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO ENTE MUNICIPAL QUE NÃO SE OSTENTA, TRATANDO-SE DE RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS (CF, ART. 23, II). GARANTIA CONSTITUCIONAL COLOCADA COMO DEVER DO PODER PÚBLICO, NÃO PODENDO A RESPONSABILIDADE PELA SAÚDE PÚBLICA SER VISTA DE MANEIRA FRACIONADA, CABENDO A QUALQUER DOS ENTES FEDERADOS. APELAÇÃO DESPROVIDA. (SEGREDO DE JUSTIÇA) (Apelação Cível Nº 70019351113, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Ari Azambuja Ramos, Julgado em 24/05/2007)”.

"INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA DE PACIENTE QUE SOFRE DE PROBLEMAS MENTAIS. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O Ministério Público tem legitimidade para propor a ação de internação compulsória de paciente que apresenta doença mental grave e representa risco para si, para os filhos e para a sociedade Apelo provido" (Apelação Cível N° 70005226063, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator José Carlos Teixeira Giorgis, Julgado em 28/5/2003).”

“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO – DIREITO INDIVIDUAL INDISPONÍVEL DE PESSOA IDOSA – FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO – LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO.

1. A Jurisprudência mais recente das Turmas de Direito Público do STJ tem entendido que o Ministério Público tem legitimidade ativa ad causam para propor ação civil pública com o objetivo de proteger interesse individual de idoso, ante o disposto nos artigos 74, 15 e 79 do Estatuto do Idoso (Lei 10.741/03). Precedentes.

2. Embargos de divergência não providos.”

(EREsp n.º 695.665/RS, Rel.ª Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO do STJ)

“PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MEDICAÇÃO NECESSÁRIA AO TRATAMENTO DE SAÚDE. IDOSO. LEI N. 10.741/2003. MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE ATIVA RECONHECIDA.

1. O STJ, recentemente, pacificou entendimento de que o Ministério Público detém legitimidade para propor ação civil pública em defesa de direito individual indisponível à saúde de idoso.
2. Recurso especial provido.”

(REsp n.º 878.960/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA do STJ)





Assim sendo, considerando que o interesse público reside na manutenção da segurança e saúde das pessoas, o Ministério Público deve intervir em situações como a que aqui se apresenta para proteger os que se sentem ameaçados em razão de determinada circunstância. Considerando o perigo atual causado à sociedade pelo comportamento de W S, o temor que sua família sente em sofrer eventual agressão, o fato de que sua genitora é pessoa idosa e merecedora de especial fiscalização e proteção pelo Ministério Público, e principalmente pelo necessário tratamento médico ao qual deve se submeter W S, evitando-se danos mais graves a sua saúde, a presente ação é o instrumento jurídico adequado para que seja determinada compulsoriamente a sua internação em Hospital Psiquiátrico.





Ainda, a presente ação tem como finalidade a plena recuperação de W S, com o acompanhamento e prestação dos necessários cuidados pelo Município de Registro no que tange a sua situação durante e após a internação, para que possa voltar ao convívio social sem riscos, de forma digna e sadia.
2 – Os Fundamentos Jurídicos





A Constituição Federal indica, em seu artigo 1º, inciso III, que a dignidade da pessoa humano é um dos fundamentos da República Federativa do Brasil. Assim sendo, é dever do Ministério Público, em seu cotidiano trabalho, fazer com que tal fundamento seja respeitado e protegido. 





No presente caso, verifica-se que o interesse público, a vida digna de W S e a saúde e segurança de sua genitora fundamentam e determinam a necessária internação psiquiátrica compulsória do mesmo, para tratamento e posterior ressocialização. 





O artigo 1º da Lei 10216/01 determina que “Os direitos e a proteção das pessoas acometidas de transtorno mental, de que trata esta Lei, são assegurados sem qualquer forma de discriminação quanto à raça, cor, sexo, orientação sexual, religião, opção política, nacionalidade, idade, família, recursos econômicos e ao grau de gravidade ou tempo de evolução de seu transtorno, ou qualquer outra”.
Dispõe o artigo 4º da Lei 10.216/01 que “a internação, em qualquer de suas modalidades, só será indicada quando os recursos extra-hospitalares se mostrarem insuficientes”.

Além disso, tal diploma legal dispõe que o tratamento visará, como finalidade permanente, a re-inserção social do paciente em seu meio, como estipula o artigo 4º, parágrafo 1º da lei supracitada, e que o regime de internação será estruturado de forma a oferecer assistência integral à pessoa portadora de transtornos mentais, incluindo serviços médicos, de assistência social, psicológica, ocupacional, de lazer, entre outros (artigo 4º, parágrafo 2º, Lei 10.216/01).   

Por fim, o artigo 6º do diploma legal em questão reza que a internação psiquiátrica somente será realizada mediante apresentação de laudo médico circunstanciado que caracteriza seus motivos. Tal documento, como já afirmado, encontra-se juntado aos autos às fls. 36.

Assim, verificando-se que W S se recusa a seguir o tratamento médico que lhe é proposto, negando os medicamentos apresentados, conclui-se que foram insuficientes os recursos extra-hospitalares destinados à sua melhoria.  

Sua genitora compareceu em duas oportunidades nesta Promotoria de Justiça (fls. 22 e 39) solicitando que W S fosse internado na Hospital Psiquiátrico Santa Cruz, em Salto de Pirapora/SP, pelos motivos acima indicados. 

Desta forma, verificado que W S se recusa a receber voluntariamente a internação, e que esta teve seus pressupostos autorizadores preenchidos nos presentes autos, necessária a sua decretação judicial, nos moldes descritos no artigo 6º, parágrafo único, inciso III da Lei Federal nº 10.216/2001.
Importante também a menção à Lei 10.741/03, que prevê em seu artigo 3º um elenco de direitos que são assegurados aos idosos, e que no presente caso devem ser garantidos à genitora de W S.

Essa lei ainda preconizou, no seu artigo 45, caput e inciso IV, que "Verificada qualquer das hipóteses previstas no artigo 43, o Ministério Público, ou o Poder Judiciário, a requerimento daquele, poderá determinar”, dentre outras providências, a "inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a usuários dependentes de drogas lícitas ou ilícitas, ao próprio idoso ou à pessoa de sua convivência que lhe causa perturbação".





Por fim, relevante a transcrição do artigo 33, inciso III da Lei Complementar Estadual 791/95, que estabeleceu o Código de Saúde no Estado de São Paulo:

“Artigo 33 - No tocante à saúde mental, o SUS, estadual e municipal, empreenderá a substituição gradativa do procedimento de internação hospitalar  pela adoção e o desenvolvimento de ações  predominantemente extra-hospitalares,  na forma  de programas de apoio à desospitalização que darão ênfase à organização e manutenção de redes de serviços e cuidados assistenciais destinada a acolher os pacientes em seu retorno ao convívio social, observados, ainda,  os seguintes princípios:

[...]

III - Toda pessoa acometida de transtorno mental terá direito a tratamento em ambiente o menos restritivo possível, o qual só será administrado depois de o paciente estar informado sobre o diagnóstico e os procedimentos terapêuticos, e expressar seu consentimento;

IV - A internação psiquiátrica será utilizada como último recurso terapêutico,  e objetivará a mais breve recuperação do paciente;

V - Quando necessária a internação de pessoa acometida de transtorno mental, esta se dará, preferentemente, em hospitais gerais; e

VI - A vigilância dos direitos indisponíveis dos indivíduos assistidos será realizada de forma articulada pela autoridade sanitária local e pelo Ministério Público, especialmente na vigência de internação psiquiátrica involuntária.“

Assim, percebe-se que o nosso ordenamento jurídico, seja para proteção específica do idoso, seja para proteção do próprio W S, ou para a preservação da ordem pública, autoriza a internação de pessoas como W S, que fazem uso abusivo e constante de bebidas alcoólicas e de drogas, passando a ter comportamento incontido e violento, sendo portador de esquizofrenia paranóide, colocando em risco a sua segurança, a de seus familiares e da ordem pública.

3 – Do dever do Poder Público prestar atendimento 





A Constituição Federal, em seu artigo 1º, inciso III, indica que é um dos fundamentos da República Federativa do Brasil a dignidade da pessoa humana. 





Sendo a saúde um direito social (artigo 6º da Carta de Outubro), deve a dignidade da pessoa humana ser concretizada em ações positivas por parte do ente público. 





Tal idéia deve ser extraída dos citados dispositivos e também do artigo 196 da Carta Magna, que indica o seguinte:

“Art. 196. A saúde é um direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.





Assim, percebe-se que o Estado não pode ficar alheio às necessidades cotidianas dos munícipes, principalmente no que tange à saúde. 





Considerando que a genitora de W S não tem condições de custear o tratamento de seu filho, conforme declaração prestada às fls. 39, é necessário que o Município efetue a sua internação e mantenha o devido tratamento.





Tal conclusão é obtida pela análise dos dispositivos legais existentes e também pelas jurisprudências a seguir delineadas:


“EMENTA:  APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. INTERNAÇÃO HOSPITALAR COMPULSÓRIA DE DOENTE MENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. PESSOA INTERDITADA, CARENTE DE RECURSOS FINANCEIROS. INDICAÇÃO MÉDICA DE TRATAMENTO HOSPITALAR EM UNIDADE PSIQUIÁTRICA. PREVALÊNCIA DO DIREITO CONSTITUCIONAL À VIDA E À SAÚDE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES DE DIREITO PÚBLICO NA EFETIVAÇÃO DE PRESTAÇÕES POSITIVAS NA ÁREA DA SAÚDE PÚBLICA. INTERNAÇÃO PELO SUS. NA AUSÊNCIA DE VAGA JUNTO À REDE PÚBLICA IMPÕE-SE O CUSTEIO DE LEITO NA REDE HOSPITALAR PRIVADA. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DA AÇÃO A MERECER INTEGRAL CONFIRMAÇÃO. APELAÇÃO DESPROVIDA. POR MAIORIA. (Apelação Cível Nº 70026501882, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Miguel Ângelo da Silva, Julgado em 12/08/2009).” (grifo nosso)


EMENTA:  AGRAVO DE INSTRUMENTO. ECA. INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA. TRATAMENTO PARA DROGADIÇÃO. LEGITIMIDADE DO MUNICÍPIO DE CAMPO BOM PARA FIGURAR NO POLO PASSIVO DA DEMANDA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES PÚBLICOS. DIREITO À SAÚDE ASSEGURADO CONSTITUCIONALMENTE. ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO AFASTADA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. 1) O custeio de tratamento para dependente químico constitui-se em dever e, por tanto, responsabilidade do Estado in abstrato (CF, art. 23, II), considerando-se a importância dos interesses protegidos, quais sejam, a vida e a saúde (art. 196, CF). Desta forma, tem-se a competência comum dos entes federativos para assegurar tal direito. 2) Comprovada, cabalmente, a necessidade de recebimento de assistência médico hospitalar a dependente químico, é devido o fornecimento pelo Município de Campo Bom, visto que a assistência à saúde é responsabilidade decorrente do art. 196 da Constituição Federal. 3) O Ministério Público é parte legítima para ajuizar ação civil pública em favor do adolescente, visando assistência à saúde, porque lhe compete proteger os interesses individuais, difusos ou coletivos, relativos à infância e à adolescência. 4) Não há falar em violação ao princípio da separação dos poderes, porquanto ao Judiciário compete fazer cumprir as leis. Preliminares rejeitadas. Recurso desprovido. (Agravo de Instrumento Nº 70028292092, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Ataídes Siqueira Trindade, Julgado em 05/05/2009)


EMENTA:  APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA. MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE. DEFESA DE PESSOA IDOSA EM RISCO SOCIAL. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. I. Visando a demanda garantir o bem estar de pessoa idosa, em situação de risco social, que coabita com o réu, resta configurada a legitimidade do Ministério Público para postular em juízo como substituto processual, nos termos do art. 74, `III, da Lei n.º 10.741/2003 Estatuto do Idoso. II. Estando presentes os requisitos do art. 273 do CPC, deve ser concedida a antecipação de tutela. Apelação provida. Sentença desconstituída. (Apelação Cível Nº 70024294175, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Julgado em 20/08/2008).
                       Considerando que o direito à saúde encontra-se assegurado constitucionalmente, cabendo aos entes públicos das três esferas – União, Estados e Municípios – o dever de proporcionar tratamento médico – medicamentos, exames, consultas, internação, etc. – àqueles que dele necessitam, cabe à Municipalidade, na ausência de vaga junto à rede pública, o custeio de leito na rede privada.

                     O que não se pode admitir é que o cidadão enfermo e hipossuficiente fique sem o atendimento médico que lhe foi indicado, devendo o ente público tomar todas as medidas necessárias para garantir o acesso à saúde.


Tal idéia é também extraída do artigo 2º da lei 8080/90, cuja redação merece aqui transcrição:

 
“Art. 2º - A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício. 

§ 1º - O dever do Estado de garantir a saúde consiste na reformulação e execução de políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos no estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação. 

§ 2º - O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das empresas e da sociedade.” (grifo nosso)


A Constituição do Estado de São Paulo também reconhece a saúde como direito de todos e obrigação do Estado, garantindo o acesso universal e igualitário às ações e ao serviço de saúde, em todos os níveis (artigo 219 e parágrafo único).

Da mesma forma, o Código de Saúde do Estado de São Paulo - Lei Complementar Estadual nº 791/95, no que concerne ao tema em pauta, em seu artigo 2º, estabelece que:

“a) o direito à saúde é inerente à pessoa humana, constituindo-se em direito público subjetivo ;

b) o estado de saúde, expresso em qualidade de vida, pressupõe (i) condições dignas de alimentação e nutrição, assim como o acesso a esse bens: (ii) reconhecimento e salvaguarda dos direitos do indivíduo, como sujeito dos ações e dos serviços de assistência em saúde, possibilitando-lhe exigir serviços de qualidade prestados oportunamente e de modo eficaz: (iii) ser tratado por meios adequados e  com presteza, correção e respeito (art. 2º, § 3º)”.
Observa-se, portanto, que ao refundar a República Federativa do Brasil em 1988, os Constituintes elencaram a cidadania e a dignidade da pessoa humana como fundamentos da democracia a ser instalada (artigo 1º). Arrolaram como objetivos fundamentais da nova República: a construção de uma sociedade livre, justa e solidária; a garantia do desenvolvimento nacional; a erradicação da pobreza e da marginalização; a redução das desigualdades sociais e regionais; e, ainda, a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e  quaisquer outras formas de discriminação (artigo 3º).

Desta forma, aqueles que se propõem a cumprir estes objetivos, levando-se em consideração os princípios constitucionalmente protegidos, devem criar as condições que permitam e favoreçam o desenvolvimento integral da pessoa, portanto, a viabilidade da vida, que implica, dentre outras coisas, a promoção, a defesa e a recuperação da saúde individual e coletiva. Por esse motivo, a saúde ganhou tratamento especial na Constituição, com seção própria e ênfase no acesso universal e igualitário às ações e serviços.

A Constituição Paulista traduz, para o contexto regional, os direitos estatuídos na Carta de Outubro e é complementada pelo Código de Saúde do Estado, que expressamente reconhece a saúde como direito público subjetivo, isto é, oponível "erga omnes" e apto a ser tutelado pelo Poder judiciário.

Como se vê, não se trata de um conjunto de normas programáticas. As Constituições e as leis tratam de assegurar efetividade social ao direito fundamental à saúde, em toda a sua amplitude, reconhecendo-o como direito público subjetivo.
Daí a necessária intervenção judicial para que, através de obrigação de fazer, determine-se ao Município de Registro o cumprimento das normas aqui indicadas, para que a supremacia da Constituição Federal seja privilegiada através do tratamento e da boa recuperação de W S.
4 - Da presença dos requisitos para a concessão de medida liminar




O deferimento de antecipação dos efeitos da tutela por meio de medida liminar depende da observância de seus pressupostos, quais sejam a verossimilhança dos fatos narrados (“fumus boni iuris”) e o fundado receio de lesão ao direito (“periculum in mora”).




A verossimilhança dos fatos narrados é obtida através dos documentos anexados a esta Petição, verificando-se que W S apresenta recusa em tomar a medicação necessária de forma voluntária para melhora do seu quadro atual, além de causar inquietações e preocupações para seus familiares. 





Outrossim, sua internação é recomendada pelo profissional médico, como se verifica às fls. 36.





Ainda, o fundado receio de lesão ao direito é constatado pelas declarações de sua genitora e sua irmã aqui anexadas, demonstrando-se que as mesmas estão amedrontadas quanto a um eventual ato de violência praticado por W S. Como se viu, há notícia nos autos de que recentemente o mesmo tentou pôr fim à própria vida, merecendo imediato tratamento.

Por fim, é necessária sua internação para que o mesmo possa obter o urgente tratamento adequado, para que assim possa sua saúde ser preservada, recebendo o devido tratamento médico.





Assim, além de se evitar dano a W S e aos familiares, o deferimento da medida liminar para sua internação psiquiátrica compulsória fará com que seja iniciado imediatamente seu tratamento, fazendo com que sua recuperação seja feita do modo mais rápido possível, com o objetivo de torná-lo novamente preparado para o convívio social de modo sadio. 





Justifica-se a concessão de medida liminar para impor ao réu o cumprimento da obrigação de fazer consistente na internação imediata de W S, para que se evitem danos maiores a sua saúde, concretizando-se o mandamento constitucional no presente caso.    
3 – Os Pedidos

Diante do exposto, o Ministério Público requer:

a) o recebimento desta petição inicial, determinando‑se o processamento da presente ação, de acordo com o estabelecido pelos artigos 282/475-I do Código de Processo Civil (Procedimento Ordinário);

b) ante a gravidade dos motivos retromencionados e as provas constantes dos documentos anexos, que permitem o convencimento da verossimilhança das alegações e demonstram a existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, seja concedida a medida liminar em antecipação da tutela, com fulcro no artigo 273, inciso I, do Código de Processo Civil, determinando‑se ao requerido a internação provisória de W S, sob pena de multa diária de R$50.000,00. Para tanto, expeça-se mandado, o qual deverá ser de pronto encaminhado ao Hospital Psquiátrico adequado para a internação psiquiátrica compulsória. Deve ser autorizada força policial, se necessário; 
c) seja tal Hospital cientificado de que não poderá conceder alta e desinternar o Requerido sem prévia autorização judicial e o competente laudo psiquiátrico clausulado autorizador por médico devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina - CRM do Estado onde se localize o estabelecimento, cumprindo-se em sua totalidade o artigo 8º, parágrafo 1º da Lei 10216/01;
d) quando da alta médica, que seja disponibilizado pelo requerido tratamento ambulatorial para cuidados complementares quanto à esquizofrenia e ao vício com drogas e bebidas alcoólicas, sendo acompanhado por psicólogo, assistente social e terapeuta;
e) a citação do requerido, por intermédio da Prefeita Municipal, autorizando‑se o cumprimento do mandado nos termos do artigo 172, parágrafo 2º, do mesmo Código, para, no prazo de quinze dias, se desejar, oferecer contestação, sob pena de revelia;

f) determine a condenação do requerido ao pagamento de custas e despesas processuais;


g) Sejam as intimações do representante do Ministério Público, que patrocina a presente ação, realizadas pessoalmente, mediante entrega e vista dos autos, mediante carga, ao 1º Promotor de Justiça de Registro, conforme o disposto no artigo 236, parágrafo 2º do Código de Processo Civil e art. 224, inciso XI, da Lei Complementar Estadual nº 734/93);

h) desde já, a produção de provas do alegado, pelos meios previstos ou não vedados pelo ordenamento jurídico pátrio, especialmente, pelo depoimento pessoal do requerido, pela oitiva das testemunhas a serem indicadas no momento oportuno e pela realização de perícia, consistente no exame do estado mental do requerido, por dois peritos, de preferência com especialidade em psiquiatria;

i) seja, ao final, julgado procedente o pedido, com a conseqüente decretação da internação psiquiátrica compulsória de W S, da forma e pelo tempo que vier a ser indicado por perícia, e na forma aqui requerida, para plena recuperação de W S, para proteção do princípio da dignidade da pessoa humana;

j) Requer, por derradeiro, a dispensa do pagamento de custas, emolumentos e quaisquer outros encargos, desde logo, em analogia com o disposto no artigo 18 da Lei nº 7.347/85, observando-se o artigo 27 do Código de Processo Civil, esclarecendo, desde já, que o Ministério Público não faz jus a honorários advocatícios, nem se lhe imporá sucumbência;

Dá-se à presente, para fins fiscais, o valor de R$ 100,00 (cem reais);

Termos em que,

Pede deferimento.

Registro, 17 de dezembro de 2009.

Thiago Garcia Totaro

Promotor de Justiça Substituto

